
PARECER N º 980, DE 2017

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre o Projeto de Lei nº 417, de 2015, AO QUAL SE ENCONTRAm ANEXADOs Os PROJETOs de Lei nº 656, de 2015, E Nº 1326, DE 2015
De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o Projeto de lei n° 417, de 2015, dispõe sobre aplicação de multa pecuniária para desperdício de água no Estado. A ele anexados estão o Projeto de lei n° 656, de 2015 (cujo autor é o Deputado Marcos Damásio), o qual proíbe o uso de água fornecida pela SABESP para a lavagem de calçadas e passeios públicos no âmbito estadual e também o Projeto de lei nº 1326, de 2015 (de autoria do Deputado Orlando Morando), que proíbe a utilização de água potável proveniente da rede pública para lavagem de veículos, calçadas, frente de imóveis, ruas ou para enchimento de piscinas, bem como para outras finalidades que não se destinem ao consumo humano e caracterizem desperdício.

As proposituras estiveram em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, os Projetos de lei nos 417 e 656, ambos de 2015, foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Mas, por força dos despachos de fls. 11 e 18, visto que tratam de matéria correlata, os Projetos de lei nos 656 e 1326, todos de 2015, foram anexados ao primeiro, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, para serem apreciados conjuntamente a partir de então.

Ao fazê-lo, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinou os aspectos constitucional, legal e jurídico dos 3 projetos e, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado, exarou parecer favorável a todas as proposituras.

Em continuidade ao processo legislativo, as proposições foram encaminhadas conjuntamente a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para que sejam avaliadas segundo o §11 do artigo 31 do Regimento Interno.

Como relatora designada para tal apreciação, verificamos que o tema é atual e de extrema importância para a população, pois a crise no abastecimento de água, que se observa especialmente na Região Metropolitana de São Paulo, atinge também outras regiões do Estado. Entre as causas para esse cenário, podemos apontar a urbanização desordenada (com a consequente diminuição da área rural), o desmatamento da vegetação nativa do entorno dos cursos d’água e represas e a ocupação irregular desse espaço com casas, plantações, pastos e atividades ligadas à mineração. Todas elas comprometem as nascentes dos rios e, portanto, o início do ciclo da água.
A ausência de parcimônia no consumo de água é mais um elemento que concorreu para a redução do nível das represas. A ideia de que a água é um recurso inesgotável e que estará sempre à disposição permitiu que as pessoas esbanjassem e desperdiçassem esse precioso bem.

Porém, diante da crítica situação hídrica do Estado é preciso que a população continue adotando uma postura de consumo consciente da água, poupando-a e reutilizando-a. Muitas foram as mudanças de comportamento observadas nos últimos meses: condomínios passaram a regar plantas e a lavar áreas externas com água de reúso, outros realizaram a perfuração de poços para captação de água, pessoas passaram a tomar banhos mais curtos e a aproveitar a água da máquina de lavar roupa para limpeza da casa, entre outras positivas ações.
No entanto, ainda há pessoas que demonstram descaso com a crise de abastecimento hídrico e insistem em lavar suas calçadas e carros com a água potável da SABESP. Portanto, a Administração Pública tem o dever de criar mecanismos capazes de coibir seu desperdício por meio de fiscalização intensiva e multas impostas aos cidadãos que não colaborarem com a economia desse indispensável recurso natural.

Então, visto que as 3 proposituras abordam o mesmo assunto, opinamos pela aprovação da mais antiga.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 417, de 2015, e contrariamente aos de nos 656 e 1326, ambos de 2015.
a) Célia Leão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao Pl 417/2015 e contrários aos PLs 656/2015 e 1326/2015.

Sala das Comissões, em 16/2/2016.

a) Roberto Tripoli – Presidente
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